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O ilustre representante do Ministério Público com atribuição junto a este Juízo ofereceu denúncia em face de FREDERICO SANTANA SAAVEDRA VALDEZ, devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe as seguintes condutas delituosas: ´No dia 4 de abril de 2006, domingos de Azevedo Rosa Júnior recebeu um telefonema do gerente do Banco do Brasil, agência Gonçalves Dias nº 50, a fim de confirmar os seus dados qualificativos, o que foi recusado. Comparecendo à agência, foram-lhe exibidos documentos com os seus dados pessoais. Um dos documentos tratava-se da carteira do Ministério da Marinha, sendo certo que Domingos jamais possuiu tal identidade. Outrossim, Domingos verificou que, no cadastro, o denunciado informou de que estava cursando a Universidade Estácio de Sá - onde o lesado estudou por 6 meses, em 2004. Na verdade, o ofendido jamais teve conta no Banco do Brasil. Pouco tempo depois, Domingos recebeu um telefonema da empresa DICASA, sediada em Tribobó, indagando se o mesmo estava fazendo alguma compra no local, o que foi negado. Ao comparecer ao estabelecimento, para se inteirar, o lesado foi informado de que o denunciado efetuou compras, apresentando xérox da carteira e do cheque de fls. 8, e, quando foi solicitada a confirmação, o denunciado desculpou-se, dizendo que iria ao banheiro, desaparecendo. O denunciado também efetuou uma transferência de valores da conta-corrente (falsa) que abriu no Banco do Brasil, em nome de Domingos, para a sua própria conta no Banco Real. A vítima, então, teve ciência de que o denunciado, de forma fraudulenta, utilizou os seus dados, via internet, efetuando diversas negociações com os seus dados pessoais. Agiu o denunciado consciente e voluntariamente, com o dolo próprio da espécie, fazendo uso dos documentos falsos, em nome de Domingos, da forma descrita, consumando o delito de uso de documento falso em concurso material´. Assim, o réu foi denunciado como incurso nas penas do art. 304, na forma do art. 69, ambos do Código Penal. A inicial veio instruída com o inquérito policial de fls. 2-C/41. A FAC do acusado está acostada às fls. 48/51, demonstrando reincidência. O réu foi interrogado às fls. 53/54. Conforme se depreende da assentada de fls. 61, foram ouvidas duas testemunhas arroladas na inicial, quais sejam: Maurício Rocha Loureiro (fls. 62/63) e Domingos Azevedo Rosa Junior (fls. 64/65), sendo certo que o MP desistiu das inquirições das demais testemunhas arroladas na inicial (fls. 68) e a defesa declarou que não tinha prova oral a produzir às fls. 84. Como se vê de fls. 69/70 e 81/82, o Banco do Brasil S/A juntou cópia do Registro de Ocorrência que efetuou na 1ª DP no dia 30/05/2006, em virtude dos atos praticados pelo denunciado, sendo certo que, às fls. 96, aquela UPJ informou que o citado RO encontrava-se acautelado pelo registro de aditamento nº 0827/07 de 06/03/07. Nas suas finais alegações, às fls. 101/104, o Parquet requereu a procedência da pretensão punitiva estatal, aduzindo que ´restou provado que o acusado fez uso de documento falso, por pelo menos duas vezes, merecendo justo juízo de censura´. A defesa, por seu turno, às fls. 108/120, pugnou pela absolvição ante a alegada insuficiência de provas e, subsidiariamente, requereu o reconhecimento da atipicidade da conduta, ´tendo em vista não estar caracterizada a falsificação, por não existir o original do documento supostamente utilizado´, pleiteando, em caso de não reconhecimento das teses anteriores, a desclassificação para o crime de estelionato, bem como o reconhecimento da continuidade delitiva. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, PASSO A DECIDIR. Inicialmente, após exame da inicial, verifica-se que o réu sofre a acusação de um crime capitulado como uso de documento falso. Entretanto, a denúncia narra dois crimes de estelionato que foram praticados com a utilização de documento falso de Domingos de Azevedo Rosa Junior, a saber: comprar que teriam sido feitas na empresa Dicasa em Tribobó e uma transferência de dinheiro via internet que o denunciado teria feito da conta corrente falsa que abriu em nome de Domingos para a sua própria conta no Banco Real. Assim, aplico a emendatio libeli para dizer que o réu foi denunciado por dois crimes de estelionato simples. Com relação às compras fraudulentas feitas na Dicasa, não há qualquer prova de sua efetiva realização e muito menos da autoria imputada ao réu, bastando para tal a leitura do depoimento judicial do lesado que apenas recebeu um telefonema daquela empresa procurando checar se ele era o suposto comprador, mas é certo que ele não esteve presente em tal estabelecimento comercial e nem lhe foi informado quem seria a pessoa que estaria a utilizar seus documentos para tentar a compra, que inclusive não teria sido nem completada. Assim, o acusado deve ser absolvido deste primeiro crime de estelionato, já que o uso do documento falso esgotou-se no próprio estelionato, na qualidade de crime meio, sob o fundamento de que não existe prova do réu ter concorrido para a infração penal (art. 386, V, do CPP). Entretanto, em relação ao outro estelionato narrado na inicial, a sorte do réu lhe abandonou. Com efeito, o gerente do Banco do Brasil onde foi aberta a conta fraudulenta narrou com detalhes que apesar de nunca ter visto a fisionomia do suposto fraudador, a conta universitária foi aberta e dava o limite de R$ 500,00, que foi sacado no mesmo dia, sendo certo que durante a semana o referido gerente começou a receber vários telefonemas de pessoas lesadas em compras no mercado livre, as quais tinham depositado o preço naquela conta corrente e não tinham recebido o produto comprado, que seriam peças de informática. Ainda segundo o gerente, os depósitos somavam cerca de R$ 2.000,00, que foram sacados pelo fraudador, o que fez com que o Banco do Brasil procurasse a identificação do verdadeiro Domingos que constava como o titular da conta, quando então foi detectada a fraude. Paralelamente, o citado gerente declarou que o Banco do Brasil assumiu o prejuízo de R$ 500,00 sacados do limite e também ressarciu as pessoas que fizeram o depósito na conta pelas compras no mercado livre num total aproximado de R$ 2.000,00. Disse ainda que a identificação do falsário, ora réu, foi possível porque ele transferia os créditos da conta fraudulenta em nome de Domingos para outra conta em seu próprio nome, o que pode ser visto pelo documento de fls. 06. O lesado, portanto, é o Banco do Brasil, estando consumado o estelionato, sendo fácil também visualizar pela leitura do depoimento do verdadeiro Domingos, a fls. 64, que nenhum dos documentos apresentados para a abertura da conta no BB correspondia aos seus documentos verdadeiros. A versão ofertada pelo réu no sentido de que teve seu nome envolvido nestes autos porque à época dos fatos uma pessoa que lhe teria comprado um par de faróis efetuou o pagamento mediante três transferências bancárias para sua conta corrente no Banco Real, com a devida vênia, restou totalmente isolada nos autos diante da prova acima analisada. O dolo do acusado emerge de sua própria conduta, eis que não resta a menor dúvida de que tinha conhecimento da ilicitude de sua ação. Não há causas de exclusão da ilicitude ou da culpabilidade que possam ser benéficas ao acusado. Reconheço a agravante da reincidência, eis que sua FAC exibe uma condenação transitada em julgado em 17/02/2006, também por estelionato, além de outra por crime análogo transitada em julgado em 05/08/2003, e o fato deste feito data de 29/03/2006, como se vê de fls. 06, havendo uma segunda transferência bancária em 31/03 do mesmo ano (fls. 07). Neste passo, concluo que o réu violou a norma contida no art. 171, caput, do Código Penal, não fazendo jus à suspensão condicional do processo em razão de sua residência. Passo, pois, a dosimetrar a pena em consonância com as etapas do Sistema Trifásico, consagrado no art. 68, do Diploma da Penas. Considerando as circunstâncias do art. 59, do Código Penal, verifico que a conduta do acusado merece reprovação acima do patamar mínimo, eis que possui péssimos antecedentes, como se vê de sua FAC e a reprovabilidade em sua conduta foi mais exacerbada, demonstrando completo descaso com o bem jurídico tutelado e pouco se importando com os danos que viesse a causar a terceiras pessoas completamente desprevenidas. Quanto à sua reincidência verificada, só poderá influenciar no segundo momento da aplicação da pena. Por tais motivos, fixo a pena-base privativa de liberdade acima do mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão, que aumento de 01 (um) ano em razão da reincidência, perfazendo o total de 04 (quatro) anos de reclusão, que torno definitivo ante a ausência de outras causa de modificação. Considerando as mesmas circunstâncias judiciais, fixo a pena-base de multa também acima do mínimo legal previsto no art. 49, do CP, ou seja, em 70 (setenta) dias-multa, no valor mínimo legal, que aumento de 30 (trinta) dias multa em razão da reincidência, perfazendo o total final de 100 (cem) dias-multa, no valor mínimo legal. Com fundamento no art. art. 33, § 2º, ´c´ e seu § 3º, do Código Penal, tendo em vista a reincidência e as circunstâncias judiciais desfavoráveis, fixo o regime semi-aberto para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade aplicada. O réu é reincidente específico, não cabendo portando a aplicação do art. 44, do CP, o que também afasta a incidência do sursis em conjunto com o quantitativo de pena. Diante do exposto, julgo procedente o pedido para condenar o réu FREDERICO SANTANA SAAVEDRA VALDEZ, às penas de 04 (quatro) anos de reclusão, em regime inicial semi-aberto, e 100 (cem) dias-multa, no valor mínimo legal, pelo crime de estelionato praticado contra o Banco do Brasil (art. 171, caput, c/c art. 61, I, ambos do CP), e absolvê-lo com relação ao outro estelionato narrado na denúncia, na forma do art. 386, V, do CPP. Condeno o acusado ainda a pagar a quantia de R$ 2.500,00 ao banco lesado (Banco do Brasil S/A), a título de indenização civil, o que faço com base no art. 387, IV, do novo CPP. Intime-se o representante legal do banco lesado, ou seja, da agência do Banco do Brasil S/A onde foi aberta a conta fraudulenta, cientificando-o da sentença nos termos do disposto no art. 201, §§ 2º e 3º do novo CPP. Em que pese o réu ser reincidente, encontra-se solto desde o início do feito, não havendo nenhum fato novo capaz de justificar a decretação de sua custódia cautelar, motivo pelo qual lhe concedo o direito de apelar em liberdade, na forma do art. 387, parágrafo único, do novo CPP. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas do processo e da taxa judiciária. Ao trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, anote-se e comunique-se, expeça-se Mandado de Prisão, e, após, seu cumprimento, Carta de Sentença à VEP e arquivem-se estes autos. P. R. I.
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